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UUTÚRGANTE: A smpm-sa EH ENGENHARIA. PRÚJETUS. LÚNSULTDIHA E
ASSESSGRIA ETRELI. inscrita no CNPJ 11° 29.3E|4.Ú£3ê'üflfll-54. mm souls na Avenida CI=11I|11Í.
Ferros. llupajé-CE. CEF: 62.690-fllütl. nesta ato rcpmcsolttada peão seu sócio Sr. Eduardo
Henrique Fornsndrs Vieira. bmsiloiro. -sohniro. ::o¬.prcsá.1:io. :ngeohciro civil. portador da
idtliliidadc 11° 2DÍ.l[ü2Tü2T5ñ'I e do CPF n" DÚS.?$i{I'.ü93-66.

_ Rubrica

UUTÚRGADD: Mam-:Ho do Nascíntcuto Nunos, bfasilcim. casado. Engnahoit-o Civil, (TF
313.9'-`J9.443~t}4. RG '§5l]=2Eül1{:23. :Esidontc oa rua Avenida Sargento Hflmjttio. HIS, Ap
3048. Violetas. Alagndjço. FortaI1:za~CE. CEF 60356-392.

PUDERES: U uutorgsnto uonfizo: ao outorgado plenos c gerais poderes para representar a
outorganto. junto -ao Mmsioípio do Senador Pompeu. nn sessão de TÚMAIJA DE PREÇOS n"
«D1 .{J5.DEttI2{tlE. o mosmo. formular lances. negociar preços. interpor reclusos. :
desistir df.: sua iraflposição. assina:-propostas, sms. oontmtos. entregar durante o prooedimcnto
m domnncntos amostras. cnvciopes de pmpuso; tl: prcço _: documentos de

zzssinsnsdzs. awmgmsçin os ams pmmzzmss
ao.c:1-mm: :mn-nm: gli: quo se fimmm nos-.sfirios so-Hot omzprirn-mm deste
mandato. ciento de que por forçar do artigo GTS do Código Civil :sli E satisfazer to-das
as obrigaçñ-ss çoutmtflss pelo outorgado o tudo o mais que se fizer 1:-zoocssaírio 'an ficl
.cmnprimcnto dsssusmaodato.

tmpsjé-cs. as sz-Jmúzz-ss; zm s_ 1 _, _.
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EH ENGENHARIA. FIDJET05. CDI'‹ISULTO‹RIñ E ÀSSESSOIIIA EIIEELI. Id devidamente
qualificado nos ouros do prosonto ofoceclirnonto ficitotorio. por sou roprosentonto
Iogot oboixo subscrito. vem. confonno Dflrmifido no § 2°. do art. 41. da Lei n"
3666193. em tomou húoil. o prosonço desta douto Comissão o flm do intomof

COl*fl'I'lARIi.‹lIÕE5

oo inconsistonte recurso do omproso ÃGEOTDF LTDA ME. opflssontoclo perante osso
fifinto Comissão quo odionto os-peciflco o que to: ou confomtidocto seguinte:
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O Edital de Tomada de Preço acima tdentificado tai puoãcado na torrna

do lei em tl da moto de 21318. com a sessao de abertura deste em 29 de maio do
mesmo ano.

No sessao inicial constotouse o presença de 3 [três] licitantes. esta
empresa oro recorrente [EH ENGENHARIA. PROJETOS. CONSULTDRIA E ASSESSORM.
EIRELII. AGEUTOP LTDA - tt.›tE'e DLI5 ASSESSÚRÍA DE FROJEFDS E 5ER'lr'IÇOS LTDA - ME.
Em primeiro oie procedeu-se com a abertura do certame. onde deciarau
HABIUTADA o empresa sut:-screirente. e IHABILHADOS os demais licitantes. Em sessao.
as duas empresas apresentaram iniençao' de interpor recurso. lendo apenas
AGEDTOP LTDA - t~.rtEprotocolado esto. conforme prosa e determinoçoo legot.

!'|1 L_"L.- Fit. .:."Í `-'Ê' .-:.zr'¡__3.*' GF i` Its...

tt. empresa AGEGTDF Ltürt. -ME apresentou recurso ao presente certame
de trrrmo temnestivo- Emcrzrzirrrere- momento eme mao

possamos agora a expor os motivos petos quais estos alegações nao
devem prosperar.

Em decisao acertada desta Comissão Permanente de Licitorçao ct
empresa ocirna toi tnotattitada no certame por descumprimento do item 1.2.-t.| do
presente editei. em se-:te de ttecurso a empresa alega que a Cornissao agiu com
excesso de formalismo ao interpretar os normas corrstantos na edital.

Em leitura da norma editallcia errlrrstrnos que:

42.4.! - Feto menos tJl turnt atestado de capacidade tecnica
emitido por pessoa juridico de direito púattco ou privado. com

§gg_g_{_g tenha prestado ou esteio prestando serviços
de natureza -e espécie condizentes com o abieta desta
ltcítaçao [....|

Conforme se extrai da tetlura. o atestado exigido retere-se ao ficitante. ou
seja. pessoa Iuridica. e nao dos seus-responsaveis tecnicos. constando no item do
editei que diz respeito o quoitticaçao tecnico. Em anatiso do disposto na legislação
patria. no artigo 343. da Let n" B.ó¿6t93. pa-demos perceber que e documento a ser
exigido no certame o compravacao de que a licitante possui qualificacõo técnica
para o exercido da atividade que o ente público abietiva contratar. tal
comprovacoo se do por meio de atestados de capacidade técnico. com o registro
na entidade proñssional competente.

Em outro momento a norma legal trata sobre capacidade técnica
profissional. que possui intuito cfiterente. do primeiro. neste se busco averiguar se a
Ecitonte possui em seu quadro perrnonente. protissionat oe nivet superior ou outro
dfiwtdamente tfoconhecido pela entidade competente. com atestado de
rmponsabilidade tecnica por execucao de serviço de característicos semelhantes.
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a privilegiar alguns e afastar outros licitantes. sem qualquer iusliiicaliv @&n ,
nao fere a competição a exigência de requisitos aue, de tato. seiarn nec ' no
caso concreto. face ao obíeto a ser contratado.

Em razao do ooieto dos senriços tratar¬se de abro de engenharia e nltido
que a entidade tiscaãzodora responsavel é a Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura - CREA deste Estado ou do Conselho da sede do licitante.

As informaçoes contidos no recurso interposto tratam como se a
Comissão nao recanhecesse a autenficidode dos documentos emitidos perante o
CREA. o que nao e verdade. o que nao se reconhece e o atendimento deste as
normas do edital. I, at vu -mzta ---‹..usào.: - o ' A E
 e em noroe.d_e J_ElM$_QH-E£1DRtG.lJ£.LEEIEREH F.-mao da emoä
mig; portanto. sao volidos os. documentos da -CREA. mos nao atendem ao
exigido no certame. nem no conteúdo e nem' na torrna.

A CAT [Certidão de Acervo Tecnico] e emitida em nome da prottssional
responsavel tecnica e nao da empresa.

No aue pese a Resoluçao ni' t.D25l'2üü9. o Conselho Federal de
Engenharia e Agronomia (CONFEA). o tvlanual de Procedimentos Operacionais do
CREA.. esctarece de tom-ra expresso. que "o Gy @ ezgbró Cm mami

Trazensr.-s entao a Decisao l~ton'nativa ni' 035. de 3! de Ianeiro de 2tZIT l, da
CONFEA. o oual aprova o manual -:le procedüfientos operacionais para apltcaçao
da Resotucao n° l .llt25. de HU de outubro de 21119. e da outrasprovidencim:

“l . Da Cerlidüo de ncer-vo tecnico - CAT

 fl‹m_n0
t.t. O acervo tecnico -e a conjunto das atividades

desenvolvidas ao longo d_a vida do profissional
compativeis com suas competencice e registradas no
Crea por meio de anotações de responsabilidade
tecnica.

[....]" [grita nD55o}

Em fevereiro de '2ol'?. foi publicado o Acordao .2l`.l5.t2ül ? que contirma o
entendimento do Plenorio do TCU no sentido de coniigurar tatha a "exigencia de
regime eƒou averbo-çao de atestado da capacidade tecnica-operacionat. em
nome do empresa licitante. no Conselho Regional de Engenharia. Arquitetura e
Agronomia ¬ Crea. o que nao esta no art. 30. § 3°. da Lei B.fió¿u'l?93. que
amparo a exigência da referida atest_ado. confida na item 3.12 da tnsh'umento

til



convocatório. a contraria a Resoluçao Cantea t.D25ƒ2i`.`lU9 e as near 2-
rcu~2“ comove e sssrzat .srcu-Prenúrro". 'ifFrssrr ._

Em tacezda exposto. requer-se seia a RECURSO interposto pela empresa
-ÀGEGTUP Lille - ME seio iulgado improcedente. a tim de manter o inaailitocao.
tendo em visto que descumpriu requisitos essencias do diploma editalicio.

E e na certeza de poder contior no sensatez dessa Administracao. assim
como. no bom senso da autoridade que the e superior. que estamos interpo-ndo
estos contrarrozoes. os quais certamente serao deferidas. evitando assim. maiores
transtornos.

Nestes Temos
Pede e espera deferimento.

ao ' -CE. em 12 deiunho de2ülB

Marcella do Nascimento Nunes
Engenheiro Civil

Crea 33rt29B


